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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 959, DE 2003

MENSAGEM Nº 22/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 959, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.249.


A propositura cria o Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais para fins de Transplante, Pesquisa e Clonagem Terapêutica, no âmbito do Estado de São Paulo.


Reconheço na iniciativa a intenção de auxiliar no tratamento de doenças graves que necessitam de transplante de medula óssea e de contribuir para o desenvolvimento de pesquisas relacionadas à clonagem terapêutica.


Cumpre assinalar, todavia, que as atividades relacionadas a transplantes devem obedecer às diretrizes fixadas na Lei federal nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, alterada pela Lei nº 10.211, de 23 de março de 2001, e regulamentada pelo Decreto federal nº 2.268, de 30 de junho de 1997.


Na esteira dessas normas, o Ministério da Saúde, normatizando especificamente a questão, expediu a Portaria 903/GM, de 16 de agosto de 2000, instituindo, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, os Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário - BSCUP, com o objetivo de selecionar doadoras, coletar, transportar, processar, armazenar e registrar células progenitoras hematopoéticas de sangue de cordão umbilical e placentário para a realização de transplante de medula óssea em pacientes que não dispõem de doador aparentado.


Além disso, foi editada a Portaria nº 2.480, de 17 de novembro de 2004, que aprovou o Regulamento Técnico para Transplante de Células-Tronco Hematopoéticas, disciplinando minuciosamente o assunto. 


Bem por isso, ao manifestar-se desfavoravelmente à propositura, a Secretaria da Saúde ponderou que a medida não é adequada para atingir o resultado pretendido, porquanto não faz menção à estrutura, ao funcionamento e às normas do SUS, ressaltando que qualquer providência estadual relativa às atividades transplantadoras deve guardar plena conformidade com as normas federais, integrando-se à disciplina do Sistema Nacional de Transplantes.


Esclareceu, ainda, a Pasta da Saúde que já existe um Banco Nacional de Cordão Umbelical, sob coordenação do Instituto Nacional do Câncer - INCA, em condições de fornecer material para todos os transplantes de medula óssea realizados no país. No Estado de São Paulo, algumas iniciativas no sentido de estabelecer bancos de cordões umbelicais estão em andamento nos hemocentros de São Paulo e de Ribeirão Preto, da Universidade de São Paulo, e no hemocentro de Campinas, da Universidade de Campinas.


Da mesma forma, no que se refere à clonagem terapêutica, a questão vem sendo discutida em seus aspectos éticos e legais, e, até o momento, é proibida a coleta de embriões ou a utilização de embriões descartados para esta finalidade, sendo realizadas apenas pesquisas com modelos animais.


Como se vê, em que pese a meritória intenção do nobre parlamentar, a regulamentação de funcionamento dos bancos de cordões umbilicais e placentários, bem como da clonagem terapêutica, é matéria inserida na esfera de atribuições do Poder Central, que, no exercício dessa competência, já disciplina pormenorizadamente o assunto.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 959, de 2003, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em atenção ao disposto no artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, em 18 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

